
Resumo: A presença de crianças imigrantes 
do Bangladesh em Portugal introduz maior 
diversidade no estudo da infância e coloca desafios 
epistemológicos, metodológicos e éticos à pesquisa, 
sobretudo quando esta acontece fora das instituições 
escolares e se dá a não aceitação do consentimento 
informado formal pelos seus progenitores. Diferenças 
e desconhecimentos mútuos entre as culturas Bangla 
e ocidental, aqui representada pela pesquisadora, 
levantam a questão de perceber o quanto ela se 
tornou intérprete competente daquela cultura, ou não, 
traduzindo-a e/ou traindo-a. Procurando articular 
as propostas teórico-metodológicas dos Estudos 
da Infância e da Teoria Ator-Rede discutem-se os 
processos de construção do consentimento informado 
entre pesquisadora, crianças, genitores e comunidade 
Bangla, considerando i) as suas particularidades 
no tempo, contextos e atores; ii) constrangimentos 
e imprevistos suscitados no campo e as relações, 
saberes e aprendizados adquiridos através deles; 
iii) os processos que fundamentam consentimentos 
informados informais e, portanto, uma ética enquanto 
prática negociada e contextualizada.
Palavras-chaves: Crianças Imigrantes. Consentimento 
Informado. Teoria Ator-Rede. Estudos da Infância. 
Tradução/Traição.

Abstract: The presence of Bangladeshi immigrant 
children in Portugal introduces greater diversity into 
the study of childhood and poses epistemological, 
methodological and ethical challenges to research, 
especially when it takes place outside school 
institutions and the formal informed consent of their 
parents is not accepted. Mutual differences and 
unknowns between Bangla and Western cultures, 
represented here by the researcher, raise the question 
of how much she has become a competent interpreter 
of that culture, or not, translating and/or betraying 
it. Trying to articulate the theoretical-methodological 
proposals of Childhood Studies and Actor-Network 
Theory, we discuss the processes of building 
informed consent among the researcher, children, 
parents, and the Bangla community, considering 
i) their particularities in time, contexts and actors; 
ii) constraints and unforeseen issues raised in the 
field and the relationships, knowledge, and learning 
acquired through them; iii) the processes that underlie 
informal informed consent and, therefore, an ethics as 
a negotiated and contextualized practice.
Keywords: Immigrant Children. Informed Consent. 
Actor-Network Theory. Childhood Studies. Translation/
Betrayal.
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Imigração e infância – introdução a uma pesquisa com crianças 
Bangla

 De acordo com os Indicadores de Migração Global esti ma-se que há aproximadamen-
te 272 milhões de migrantes no mundo e que de entre os países com o maior número de 
emigração está o Bangladesh, na sexta posição, apenas atrás da Índia, México, China, Rússia 
e Síria (IOM, 2019). Com efeito, a migração parece fazer parte da própria tessitura histórica e 
contemporânea do Bangladesh (MAPRL 2005, ANGELI, 2013; MAPRIL 2014; 2014a; ZEITLYN; 
JANEJA; MAPRIL, 2014) sendo possível dar conta de, pelo menos, quatro fl uxos signifi cati vos: 
i) migrações mais longínquas que devem ser compreendidas na sua dimensão regional mais 
ampla, a Ásia do Sul, que começaram bem antes da formação do país em 1971 e que teve como 
principal contexto de origem a região de Sylheti  em direção à Inglaterra e, posteriormente, aos 
Estados Unidos, Canadá e Austrália; ii) migrações de curta duração do Bangladesh (área rural 
e urbana) para o médio oriente e o sudeste asiáti co, cujo início se dá após 1973; iii) grande mi-
gração de Banglas, geralmente de baixa condição económica, que se dirigiam para as fábricas 
e outros trabalhos nas grandes cidades da Índia; iv) migrações mais recentes, a parti r dos anos 
80, com desti no aos países do sul europeu, Espanha, Italia, Grécia, Cyprus e Portugal (ibidem).

O grupo migrante do Bangladesh insere-se assim nos novos fl uxos populacionais com 
desti no a Portugal; novos porque não apresentam nenhum vínculo histórico com o país. Entre 
os outros novos grupos mais representati vos da população imigrante em Portugal contam-se 
ainda a comunidade do Leste Europeu - russos, romenos, ucranianos -, e outros como os chi-
neses, indianos, paquistaneses, nepaleses e bangladechianos que, embora demografi camente 
menos expressivos, vêm contribuindo para a diversidade multi cultural (MAPRIL, 2005, 2009c). 
Segundo dados dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras (SEF/GEPF, 2019), em 2018, foram re-
gistrados 5.325 residentes de nacionalidade Bangla, o que, em comparação a anos anteriores1, 
assinala um notável crescimento percentual, embora não represente nem 1% da população 
imigrante.

Tal como noutras situações migratórias, a distribuição geográfi ca dos imigrantes Ban-
glas concentra-se fortemente nas cidades do litoral, com grande destaque em Lisboa (MAPRIL, 
2007, 2009c). Inicialmente, estes imigrantes, na sua maioria homens, vinham de diferentes 
regiões do Bangladesh, dispersando-se por profi ssões ligadas à construção civil, restauração, 
venda ambulante, etc. (MAPRIL, 2008, 2009a), aceitando trabalhos em que pudessem passar 
mais invisíveis aos olhos da sociedade, uma vez que muitos não dispunham de visto de resi-
dência (MAPRIL, 2009b). Quando legalizada a situação, estes imigrantes investi ram esforços 
para consti tuirem o próprio negócio e, aos poucos, espalharam-se por outras regiões do país, 
como o Porto e Algarve (MAPRIL, 2008, 2009c). Pode então dizer-se que a parti r dos anos 80, a 
conjuntura da população imigrante em Portugal começa apresentar característi cas que sinali-
zam mudanças signifi cati vas para a sociedade portuguesa contemporânea que começa a ver-se 
confrontada com outras questões migratórias, nomeadamente o islamismo, inclusão social, 
acolhimento e interação com culturas completamente diferentes daquelas apresentadas pelos 
imigrantes da ex-colónias (MAPRIL, 2008), que sempre foram maioria no contexto imigratório 
nacional (MARQUES; GÓIS; CASTRO, 2014). Esta nova estrutura da população estrangeira vai 
dando origem a novas confi gurações às cidades através das lojas, restauração, circulação e 
transições dessas famílias nos espaços insti tucionais da sociedade portuguesa.

A relati va invisibilidade numérica e social da comunidade Bangla parece ter-se tradu-
zido numa desatenção acadêmica de que resulta uma escassez de informações: registra-se, 
até ao momento, um único estudo com os imigrantes banglas em Lisboa (MAPRIL, 2005) de 
que têm sido publicados inúmeros trabalhos (MAPRIL idem, 2005, 2007, 2008, 2009a, 2009b, 
2009c, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014a, 2014b). Esta lacuna acentua-se quando o público-alvo 
da pesquisa passa a incidir num grupo reconhecidamente minoritário – as crianças imigrantes 
e fi lhos/as de imigrantes Banglas.

Com efeito, o mapeamento bibliográfi co de estudos nas Ciências Sociais com crianças 
imigrantes em Portugal  mostra uma incidência no contexto escolar, concentrando-se nas rela-

1 Em 2017 há um registo de 3.450 imigrantes banglas (SEF/GEPF, 2017) e 2.799 em 2016 (SEF/GEPF, 2017).



58 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.28

ções entre questões étnicas e culturais e a inserção e desempenho escolares, problemas com a 
língua ou a socialização entre pares nos intervalos (MACHADO; MATIAS, 2006; SEABRA, 2006; 
ALVES, 2007, 2010; PIRES, 2009; SEABRA et al., 2011; CORDAZZO; VIEIRA; ALMEIDA, 2012). Por 
exemplo, Alves (2007, 2010) refere que o acolhimento do estrangeiro em Portugal não é unifor-
me, variando consonante a origem, classe social, género: “Ser negro, hispânico, muçulmano, 
cigano, africano, no contexto escolar português é diferente de ser norte-americano, branco 
ou não oriundo de ex-colónia” (ALVES, 2007: 69). No seu estudo de caso com três crianças de 
origem brasileira, a autora ilustra a situação de uma das crianças, negra, que estava sempre 
isolada das demais, enquanto que as outras duas crianças brancas estabeleciam mais facil-
mente laços de amizade, apesar das brincadeiras e comentários xenófobos dos autóctones. 
Acrescenta ainda que, muito do comportamento de resignação destas crianças na relação com 
as crianças portuguesas era instruído pelos genitores, chegando a sugerir que a rápida assimi-
lação da expressão da língua portuguesa de Portugal pelas crianças brasileiras, especialmente 
as mais novas que acompanharam os famialiares no deslocamento, consti tuía um modo delas 
serem aceites pelas demais, umas vezes recebendo o apoio da família, outras não (ALVES, 
2010). A respeito da linguagem também Almeida (2019) refere que os/as alunos/as brasileiros/
as ou de origem brasileira são confrontados com a mudança de acento e nas diferenças entre 
algumas palavras. Já o estudo de Seabra (2006) chama a atenção que os alunos PALOP2, ou de 
origem nos PALOP, falam o português na escola enquanto no ambiente domésti co convivem 
com o dialeto, embora tendem a não falar por moti vação dos familiares. O mesmo acontece 
com os alunos originários dos países do Leste Europeu ou os indianos: falam o português na 
escola e a língua dos pai e mãe em casa (idem, ibid).

Quanto ao desempenho escolar, os estudos com crianças imigrantes indicam uma fre-
quente associação ao nível econômico dos familiares, ou classe social (MACHADO; MATIAS; 
LEAL, 2005; MACHADO MATIAS, 2006;  SEABRA, et.al. 2011; SEABRA, 2006, HORTAS, 2013). 
As diferenças no desempenho escolar entre os alunos fi lhos de imigrantes e os autóctones, 
quando as há, geralmente não apresentam grandes disparidades dadas as correlações com a 
classe social. Num estudo de Pires (2009), em Lisboa, as crianças ciganas, ou de origem cigana, 
apresentavam um desempenho escolar mais baixo, enquanto que as crianças dos PALOP, ou 
com origem PALOP, apresentavam um rendimento abaixo da média nacional porque, de entre 
eles, havia grupos provenientes de um determinado país que apresentavam desempenhos ora 
muito abaixo da média, ora melhores. Nos melhores índices de aproveitamento escolar entre 
descendentes de imigrantes estavam os grupos étnicos de brasileiros, macaenses, indianos e 
ex-emigrantes.

Relati vamente à socialização, Seabra, Teresa; Mateus, Sandra; Rodrigues, Elisabete; Nico 
(2011) mostraram que alunos fi lhos de imigrantes possuem relações heterogéneas tal como 
os alunos autóctones, e alunos da mesma e diferente origem imigrante. Porém, em relação 
ao preconceito, as crianças imigrantes esti veram mais propensas a situações e experiências 
que os alunos autóctones. Ainda, a parti r de um estudo desenvolvido numa insti tuição es-
colar com crianças descendentes de imigrantes dos PALOP, Machado; Mati as; Leal (2005) e 
Machado; Mati as, (2006)  afi rmam que este é o primeiro grupo integrado por crianças e jovens 
mais expressivo da segunda geração em Portugal, o mais plenamente consti tuído no volume 
e na forma, com destaque aos oriundos de Cabo-Verde (CERDEIRA et al., 2013). Conforme os 
autores supracitados, os descendentes de africanos não se reconhecem como imigrantes uma 
vez que nasceram em Portugal e se sentem como tal, havendo, portanto, outros elementos 
mobilizadores das relações entre descendentes de imigrantes e autóctones, em que a cor não 
é o único (ibid).

Por seu turno, pesquisas internacionais recentes desenvolvidas no âmbito dos Estudos 
da Infância acerca de crianças Bangla começam por sublinhar a complexidade deste fenómeno. 
Primeiro, porque falar de imigrante, ao envolver, imediatamente, dois campos sociais e natu-
rais disti ntos, o país de origem e o país de desti no (ZEITLYN, 2015), requer a sua consideração 
como imigrantes transnacionais, ou seja, imigrantes que se deslocaram por dois ou mais paí-
ses. Segundo, porque hoje o conceito de transnacionalismo vai além do deslocamento entre 

2 Sigla relati va a Países Africanos de Língua Ofi cial Portuguesa.
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países abrangendo como imigrantes e não imigrantes são afetados pela migração (ibidem). Os 
espaços são compreendidos como construções de diversas referências e locais. Assim, os espa-
ços transnacionais não incluem apenas o país de origem e o de desti no, mas vários outros que 
se associam a estes por múlti plos (f)atores (ZEITLYN, 2015), como o que acontece com a expo-
sição a uma grande variedade dos médias sociais tanto pelas crianças imigrantes como todas as 
outras (BLOCK; BUCKINGHAM, 2007). Entendendo o transnacionalismo como uma arti culação 
de contextos e diversos elementos não podemos padronizar as identi dades transnacionais: 
uma pessoa pode ser mais transnacional que outra, dependendo das conexões estabelecidas 
(MAPRIL, 2012).

 Em sua pesquisa sobre a infância e a formação de identi dades das crianças Banglas na 
Inglaterra e, em função desta, Zeitlyn (2015) transita em dois contextos diversos, a insti tuição 
escolar na Inglaterra e a visita com as crianças e seus genitores junto aos demais familiares em 
Bangladesh. Na escola, o pesquisador supracitado voluntariou-se como professor assistente: 
ele ajudou a coordenar um grupo, em horário extraclasse, com ati vidades direcionadas paras 
as crianças Banglas e outro com aulas de computação para as mães daquelas. Confrontado 
com as divergências em suas interações com os mesmos interlocutores nos contextos disti n-
tos, reconhece que a entrada pela escola possui algumas vantagens, primeiro relacionada à 
identi dade do pesquisador que vem imediatamente associada a uma insti tuição em que os 
genitores confi am. Fora do ambiente escolar e diante dos novos olhares quer de outros adultos 
e crianças no contexto familiar em Bangladesh ele é facilmente colocado num lugar do estra-
nho mesmo pelas crianças que já ti nha construído vínculo, tal como afi rma Jame (2001) citado 
em (ZEITLYN, 2015), relati vamente às questões de consenti mento no contexto escolar fi ca fácil 
perceber quem é pesquisador e pesquisado na  pesquisa, o mesmo não se dá nos espaços 
informais, no qual a chegada e saída de pessoas e a complexidades das relações, demanda do 
pesquisador uma constante reapresentação de si e da pesquisa.

Todos estes estudos contribuem para construir uma visão sobre o quadro geral da imi-
gração infanti l em Portugal, e para a problemati zar, insti gando também à realização de uma 
pesquisa Ator-Rede com crianças imigrantes do Bangladesh a viverem numa cidade do nor-
te do país. Tendo como suporte teórico metodológico a arti culação entre a Teoria Ator-Rede 
(TAR) e os Estudos da Infância contemporâneos as questões iniciais versavam as relações das 
crianças, entendidas enquanto actantes híbridos, com o espaço fí sico, pares, as relações inter-
geracionais, os elementos sociais, religiosos e culturais  da sua comunidade, as tecnologias, a 
pesquisadora, no intuito de entender que identi dades se estão a construir e como a questão de 
ser imigrante se interpunha nas suas roti nas diárias. Esta pesquisa acerca de crianças imigran-
tes do Bangla vem assim introduzir não apenas uma maior diversidade no estudo da infância 
contemporânea em Portugal, abrindo espaço para pensar a imigração infanti l e lidar com três 
fatores inerentes à sua invisibilização social - a própria condição de imigrante; a pertença a 
uma etnia diferente, desconhecida e pouco visível na sociedade e os quoti dianos nos contextos 
informais e extraescolares -, como também colocar novos reptos aos pesquisadores acerca dos 
modos de as pesquisar.

Desafi os epistemológicos, metodológicos e éti cos tornam-se objeto de discussão, espe-
cialmente quando a pesquisa com as crianças se refere a crianças imigrantes; quando acontece 
fora dos muros das insti tuições escolares; e quando se dá o caso da não compreensão e não 
aceitação da formalização do consenti mento informado por parte dos seus progenitores. As 
questões das diferenças e desconhecimentos mútuos entre as culturas Bangla e a ocidental, 
aqui representada pela pesquisadora, reitera a sua importância como “um dos principais ins-
trumentos da pesquisa (SPINK, 2008; SPYROU, 2018), mas deixa em aberto as suas competên-
cias como intérprete competente e fi dedigna daquela cultura, ou não. Ou seja, de como, afi nal, 
lidou com os etnocentrismos e adultocentrismos emergentes da pesquisa e até que ponto deu 
conta do problema da sua tradução e/ou traição.

Seguindo as orientações metodológicas da Teoria Ator-Rede, realizou-se um estudo com 
crianças imigrantes do Bangladesh entre 2 a 15 anos, seus pais e mães, e comunidade, procura-
-se então neste texto dar conta “dos sapatos que nos calçam” e nos têm permiti do caminhar e 
desbravar este campo ainda imprevisível e pouco explorado. Mais especifi camente, focaliza-se 
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a discussão nos processos de construção do consenti mento informado entre a pesquisadora 
e os diversos atores Bangla, sublinhando i) as suas parti cularidades ao longo do tempo, e em 
função de determinados contextos não escolares: espaços públicos abertos e fechados, espa-
ços privados, espaços comunitários Bangla; ii) os constrangimentos e imprevistos suscitados 
no campo bem como as relações, os saberes e aprendizados através deles adquiridos; iii) os 
processos em que se fundamentam consenti mentos informados informais e, portanto, da éti ca 
como uma práti ca negociada e contextualizada.

Estudos da Infância e TAR: questões teóricas, metodológicas e éti cas
Os novos estudos da infância, críti cos de um olhar adultocêntrico, têm vindo a apre-

sentar uma compreensão da infância “por dentro”, ou seja, conhecer a agência das crianças, 
nas suas controvérsias e potencialidades, apresentando-as como sujeitos que produzem co-
nhecimento em suas arti culações coti dianas (FERREIRA; NUNES, 2014). Neste senti do, os mais 
recentes conhecimentos produzidos sobre a infância e as crianças assentam em metodologias 
renovadas e empenhadas na perceção das formas, dos processos e dos modos como as crian-
ças se percebem a si mesmas e ao seu entorno sociocultural e material (FERREIRA, 2002; SAR-
MENTO, 2004; COHN, 2005; PROUT, 2005; FERREIRA, 2008;  ALANEN, 2009, 2016; SOTO, 2012; 
STRYKER; YNGVESSON, 2013; QVORTRUP, 2014; SARMENTO; SPYROU, 2018).

 No entanto, apesar de todo avanço dos últi mos anos na produção de pesquisas e de-
bates em conferências e congressos sobre as crianças e a infância, Spyrou (2018) alerta-nos 
sobre as lacunas e as falhas na representação das vozes das crianças e da falta de clareza nos 
rumos que os múlti plos estudos sobre crianças e infância vão seguindo. Ainda sobre este deba-
te, destacamos o alerta que nos deixa Alanen (2014) sobre a necessidade de maior arti culação 
e suporte teórico e não apenas ampliação do número de trabalhos empíricos no campo da 
Sociologia da Infância. Faz se necessário, afi rma a autora, produções engajadas com as novas 
teorias sociais.

Os desafi os lançados a parti r destas controvérsias esti veram na base dos esforços de ar-
ti culação e complexifi cação dos contributos dos Estudos da Infância com os da Teoria Ator-Rede 
(TAR) – esta, também, uma teoria em construção, que entra aqui como uma tentati va de lançar 
mão de uma das novas teorias contemporâneas como suporte ao trabalho com e sobre crian-
ças. Embora defi nida como uma teoria, a TAR é primeiramente um método, um caminho para 
rastrear os fatos na sua construção e fabricação (LATOUR, 2005). Logo, não se trata de aplicar 
um quadro de referência teórica inserindo os factos e suas conexões, mas de seguir os atores 
na construção das diferenças, nos efeitos, nos rastos deixados pelas suas ações (TSALLIS, 2005 ; 
ARENDT, 2007; MORAES, 2013). Desta forma, a TAR não é uma teoria que explica alguma coisa, 
mas um modo de olhar que nos ajuda a compreender o fl uxo da ação, trabalho e controvérsias 
nas negociações de interesses e formação das redes. Para Tsallis (2005), a TAR busca assumir o 
mundo, na maneira como ele se apresenta, com seus extremos misturados e intrincados. Além 
disso, ressalta que, nesta perspeti va, não é uma boa estratégia produzir constantes denúncias 
críti cas ou determinar o produto de um fenómeno, mas sim buscar descrever suas associações 
de formas disti ntas. Ou seja, o que se entende por verdade deve ser tão investi gado quanto 
aquilo que nos parece menti ra. O propósito é mapear os acontecimentos na sua construção 
de fenómenos, descorti nando a sequência de traduções operadas (BOSCO, 2006; QUEIROZ E 
MELO, 2007; FERREIRA, 2010).

Nesta ressonância entre Estudos da Infância contemporânea e TAR, o desenvolvimento 
da pesquisa com crianças busca traduzi-las o mais autênti co possível, buscando respeitar e 
compreender o que é dito pelas crianças a parti r do contexto e rede inseridos. Embora não 
se compreenda essa “tradução autênti ca” como uma tradução pura: o/a tradutor/a é um/a 
pesquisador/a adulto/a e, por este e outros vieses, este seu papel é como o de um actante cuja 
função é fazer a tradução sem negar a possibilidade de incorrer na traição. “Tradução” e “trai-
ção”, conceitos básicos e essenciais na TAR, são tão importantes que ela é, também, muitas 
vezes, considerada como Teoria da Tradução. Traduzir ou transladar representa assim o des-
locamento de objeti vos, interesses, artefatos e dispositi vos de um contexto a outro (CALLON, 
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1984; LAW, 1992); LATOUR, 2000; FREIRE, 2006; CENTRE, 2010; BAIOCCHI; GRAIZBORD; RO-
DRÍGUEZ-MUÑIZ, 2013; CAMILLIS; ANTONELLO, 2014). Pressupõe o desvio de rota, a criação 
de conexões que não eram visíveis e, que de certa forma, alteram os elementos envolvidos. 
Basicamente podemos entender o transladar no senti do da tradução de línguas: ao dizer a 
mesma coisa em outra língua, essa nem sempre traz todos os senti dos originais; há sempre 
algo que escapa ou acresce no seu signifi cado. Isso é o que Law (1997) vai chamar de traições. 
As traições nas traduções são inevitáveis, mas, nem por isso, indesejáveis (idem).

Neste alinhamento, mas do ponto de vista dos Estudos da Infância, relembra-se Spyrou 
(2018) quando, ao abordar as pesquisas que buscam representar as crianças, destaca a com-
plexidade que é dar conta da autenti cidade destas vozes, defendendo, por isso, a importância 
de compreender as camadas que aquelas vozes infanti s podem conter, nomeadamente o con-
texto social, material, cultural, religioso entre outros, incluindo o/a próprio/a pesquisador/a. 
Pode então dizer-se que a construção da tradução de uma investi gação com crianças, requer 
refl eti r criti camente sobre a forma como o/a pesquisador/a afeta e também é afetado/a pelo 
campo (FAVRET-SAADA, 2005), uma vez que, inevitavelmente, faz parte dele, e se torna tam-
bém outro elemento de conexão naquele processo. Acresce ainda consciencializar e aprender 
a lidar com o problema éti co-epistemológico do adultocentrismo que, neste caso, se agrava 
com o do etnocentrismo.

De acordo com esta perspeti va simétrica da TAR não cabe à priori nenhum privilégio 
ao/à pesquisador/a frente aos actantes que integram o campo de pesquisa. Os “privilégios” 
numa pesquisa Ator-Rede podem ser compreendidos, por exemplo, no poder sobre um outro, 
no domínio da fala, no uso de um brinquedo ou espaço, na decisão das brincadeiras etc., e 
fazendo notar na fl uidez das interações. Neste senti do, uma vez em campo, o/a pesquisador/a 
torna-se um nó na rede inserida, produzindo efeitos e sendo afetado pelas ações que dele 
emergem, pelo que a prescrição de neutralidade - diretamente associada ao pensamento mo-
derno e a uma divisão purifi cadora que antagoniza o saber cientí fi co ao saber do senso co-
mum - torna-se incoerente (QUEIROZ E MELO, 2007). Neste âmbito, destacamos também a 
críti ca que Haraway (2013) faz à visão cientí fi ca que fabrica fatos e afi rmações sem explanar 
os dispositi vos que tornam possíveis as “verdades” apresentadas pelos cienti stas. Ela denun-
cia um modo de fazer pesquisa supostamente neutro que ignora o papel e a implicação do/a 
pesquisador/a na produção cientí fi ca. É, pois, necessário responsabilizar-se pelas perspecti vas, 
posições e modos de fazer alianças em campo e pelos “como isso” interfere na perceção dos 
factos fabricados.

Nesta dialéti ca, avançamos para a narrati va de algumas controvérsias epistemológicas, 
metodológicas e éti cas suscitadas na pesquisa, focalizando a construção do consenti mento in-
formado entre a pesquisadora e os atores da comunidade Bangla, de modo discuti rmos acerca 
dos processos envolvidos nas traduções e traições da comunicação intercultural inerente aos 
modos de negociação ocorridos em diversos tempos e contextos sociais.

A construção do consenti mento informado: entre processos de 
tradução e de traição

A tomada de conhecimento de que havia crianças Bangla a frequentarem  o Jardim de 
Infância na zona anti ga de uma cidade no norte de Portugal, e de que ali existi a uma comuni-
dade de imigrantes desse país, esteve na base de uma pesquisa com estas crianças em espaços 
não escolares que se prolongou por aproximadamente dois anos, entre junho de 2015 e julho 
de 2017, e acabou por se alargar a algumas das suas famílias e incluir parte da comunidade. 
Tratava-se de um grupo composto por cerca de 8 famílias, geralmente pai, mãe e 2/3 crianças, 
dedicadas ao comércio de têxteis por atacado. As suas lojas concentravam-se em torno de 
uma pequena praça, e nas imediações, e algumas famílias habitavam num apartamento desse 
mesmo prédio ou próximo. Era esta pequena praça publica que as crianças Bangla costuma-
vam ocupar nos seus vai-vem dentro e fora das lojas da família, ali se encontrando com outras 
crianças para brincarem sempre que o clima e os afazeres escolares e familiares o permiti am. 

Interessada em pesquisar as relações e identi dades daquelas crianças como crianças 
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imigrantes, cedo percebi que não podia simplesmente fi car a observá-las quando estavam no 
espaço público da praça porque esta representava uma extensão quer dos espaços público-
-privados que eram as lojas e onde uma boa parte da domesti cidade também acontecia, quer 
dos espaços privados das suas casas. Foi no demorado uso e crescente inti midade com esses 
espaços que fui podendo observar o que os “de fora” não têm acesso, e perceber, de “dentro”, 
os modos das crianças interagirem com as mães e os pais, as maneiras de estar das meninas 
e mulheres, mas também dos meninos e homens, de rezar, comer, de acompanhar os fazeres 
das responsabilidades escolares e domésti cas, e as queixas sobre outras crianças, a escola e 
a sociedade portuguesa. Entrar nestes outros terrenos foi resultado de uma relação recíproca 
de confi ança e respeito em que, ao longo dos primeiros 4 a 5 meses foi crucial estabelecer e 
fortalecer o vínculo com os diferentes atores da comunidade, num longo processo de negocia-
ções associado à uma construção de consenti mentos informados apenas verbais e todos eles 
assentes na “informalidades informais”, que vieram a perdurar - um processo bem do avesso 
da práti ca habitual da iniciação da pesquisa pautada pela obtenção do consenti mento infor-
mado formalizado com a assinatura dos atores num documento que passamos a dar conta e 
a analisar.

Primeiras negociações da entrada no campo: a importância de 
gatekeepers3

Dirigimo-nos a uma loja Bangla que fi cava mesmo em frente 
às escadas da praça. Lá estava Rarife com Nasmin ao colo, e 
ela imediatamente reconheceu a educadora. Seu marido 
apareceu logo, pareciam honrosos com a visita da educadora. 
Esta começou por entregar um cd que ti nha em mãos sobre 
uma apresentação das crianças, alegou que era este o 
moti vo da visita e aproveitou a ocasião para me apresentar 
aos pais, falar de minha pesquisa e dos meus interesses na 
comunidade. A seguir à educadora, eu falei do meu objeti vo 
em estar com as crianças e perceber como elas, no dia a dia, 
lidam com os elementos socioculturais do país de origem e do 
país em que estão, e que para isso gostaria de estar com as 
crianças e parti cipar de suas interações umas com as outras. 
Estes familiares alegaram que não haveria problema algum: eu 
poderia lá vir, mas era melhor no domingo. Combinamos que 
eu estaria lá no próximo domingo às três horas da tarde. Além 
dessa loja, fomos a mais duas, em todas elas, os pais e as mães 
foram acolhedores (Notas de campo, 9 de junho de 2015).

Estas minhas incursões na comunidade Bangla e os primeiros contatos com os pais e 
as mães das crianças foram bem-sucedidos, mas eu sabia que muito dessa recepção aberta e 
calorosa se devia à presença de uma fi gura por eles já conhecida e respeitada – a educadora 
das suas crianças -, o que, simultaneamente, me deu imensa segurança. Tal como afi rmam Ma-
crae; Vidal (2006) relati vamente a um estudo antropológico e que também entendemos fazer 
senti do num estudo Ator-Rede, é preciso haver tato e delicadeza para entrada em campo, con-
dições como aparência, os primeiros interlocutores e os gatekeepers são essenciais e afetam 
diretamente a relação ou impressão que o pesquisador provoca nos interlocutores.

Iniciadas as primeiras incursões no terreno deste modo, a verdade é que eu acabava por 
não saber se os pais e as mães me deixariam estar com as crianças dentro das suas lojas, ou 
mesmo fora, na praça pública, nem por quanto tempo. O facto dessas famílias serem muçul-
manas também despertava em mim muitos receios, se eles viriam a confi ar em mim e se este 

3 Gatekeepers são, numa tradução livre, os guardiões dos portões, porteiros. Como descreve Harger & Quintela 
(2017)  são pessoas ou insti tuições que exercem algum poder no acesso do pesquisador ao grupo de pesquisa.
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aspeto iria intervir na pesquisa. Éramos completos desconhecidos uns para com os outros, mas 
segui o combinado:

No domingo, às três da tarde lá estava eu. Fui primeiro à loja 
dos familiares de Larim, Nasmin e Cazu. Larim de seis anos 
brincava com sua irmã Nasmin de 4 anos e a amiga Sádia 
também de 4 anos. Na loja estava Rarife, a mãe das crianças, o 
pai e um funcionário. As meninas estavam sentadas na vitrine 
com vários brinquedos, um espaço de mais ou menos um 
metro quadrado, que não me parecia ser usado como vitrine. 
As três estavam a brincar com peças de dominó. Perguntei 
a Larim o que estavam a fazer e ela disse-me que estavam a 
fazer uma festa e ti nha bolo. Colocavam as peças uma sobre a 
outra. Perguntei se podia brincar com elas, e elas disseram que 
sim. Fiquei ali sentada no chão da loja com elas […]. Ainda no 
meu primeiro contato, conheci Cazu, um menino de 11 anos. 
Ele vinha da mesquita e foi direto para o balcão à entrada 
onde ti nha um computador, pegou o telemóvel e ali fi cou a 
manuseá-lo. Apresentei-me a ele, perguntei o que estava a 
fazer, ele disse que estava jogando. Ele mostrou-me um vídeo 
de um jogo que gosta muito, o Cricket, um jogo de origem 
inglesa. Perguntei-lhe se ele sabia jogar, ele disse-me que 
sim, e que brinca na praça com os amigos. Interações que ti ve 
mais tarde oportunidade de acompanhar. Nisto, um menino 
veio até a porta, chamou-o e ele foi para a praça […]. Quando 
chegavam clientes, ia ter com as três meninas que mencionei 
acima. Nasmin, não disse nenhuma palavra, Larim ainda 
falava alguma coisa comigo. Mas brincamos, e neste primeiro 
dia, tendo me sido oferecido, não neguei uma “fati a de bolo” 
representado por algumas peças de dominó. A mãe chegou à 
nossa beira, e foi ela quem me fez o convite e a autorização: 
“Pode ir brincar lá na praça com elas, podem ir lá fora” […]. 
Naquele dia, dirigi-me ainda a duas outras famílias e conversei 
com as crianças dentro da casa e na loja. Uma delas, a Esia e 
sua irmã, Tanisha, assíduas frequentadoras da praça passaram 
também a ser umas das crianças que ti ve maior interação 
(Notas de campo, 14 de junho de 2015).

Rarife, a mãe, uma gatekeeper privilegiada, foi fundamental para a minha permanência 
no campo: repercuti u-se no caso das crianças pois Larifa, Esia, Arifa e Larim foram importantes 
aliadas para a minha permanência e no acesso a outras crianças e foi ela quem, mais tarde, 
me abriu as portas de sua casa e facilitou a minha entrada nas cerimônias e festas religiosas e 
culturais junto de outras famílias.

Neste primeiro momento, e durante alguns meses eu estava constantemente a pensar 
o que podia ou não falar, como vesti r e portar na relação com as crianças e os pais e as mães. 
Algumas circunstâncias facilitaram a minha aproximação com  Rarife, ela diferente de outras 
mães, falava razoavelmente bem o português, não ti nha parentes nem amigos em Portugal 
e senti a-se sozinha, conforme alegou-me algumas vezes. Mas as nossas conversas não eram 
unilaterais: em nossos primeiros encontros ela também me colocou algumas perguntas: se eu 
era casada, se ti nha fi lhos, com quem morava. Eu observava-os, mas também senti a que eles, 
adultos e crianças, observavam a mim em todo o momento da pesquisa. Apenas o marido de 
Rarife fi cava mais afastado, de modo que, a maior parte das vezes, eu nem o via na loja. Neste 
senti do, pode dizer-se que uma das estratégias que uti lizei para poder estar com as crianças 
foi deixar-me conhecer pelos seus familiares, especialmente, as mães que se colocavam mais 
acessíveis no contato comigo.
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Construir a entrada em campo e a confi abilidade com crianças e 
mães

A parti r dos primeiros encontros os meus contactos com as crianças deu-se, maioritaria-
mente, na praça pública. Eu observava, tentava interagir com mais crianças tanto quanto me 
fosse possível e tomava nota de tudo. Durante muitas visitas ti ve sempre o receio de algum dia 
os pais ou as mães se incomodarem com minha presença com as suas crianças. E, de facto, a 
desconfi ança fazia algum senti do, visto que eu era constantemente questi onada sobre minha 
pesquisa e o porquê de desenvolvê-la ali:

Era um domingo à tarde, eu estava na praça com Larifa, Esia, 
Uazifa, Larim e Nasmin. Estávamos a jogar adedanha quando 
a mãe de Larifa aproximou-se com seu fi lho e me convidou 
para um café: “vamos eu convido café”. Eu não compreendi se 
íamos tomar café na casa dela, se estávamos todos convidados, 
mas vi Larifa e Uazifa a levantarem-se. Larifa parece ter 
percebido que não compreendi muito bem, puxou-me pelo 
braço, “vens, Pesquisadora, minha mãe quer te oferecer 
um café, vamos! Larim, tu fi cas cá, depois voltamos”. Larim 
olhou para mim como quem não gostou, eu disse-lhe que já 
voltava. Percebi que o convite não era estendido a ela. Segui 
Larifa, Uazifa e sua mãe com o seu fi lho de dois anos no colo. 
Miria também chamou a Esia que veio connosco, embora, ao 
contrário de Larim, tenha feito uma expressão de quem não 
estava completamente confortável. Subimos uma ladeira e 
fomos para um café numa praça há alguns quarteirões dali. 
Eu achei aquele convite estranho, não me parecia um hábito 
roti neiro, e não era. No café, Esia, visivelmente desconfortável, 
pegou uma coca cola por muita insistência de Miria. Eu pedi 
uma meia de leite e um pão com manteiga, a mesa foi tomada 
por refrigerantes, pães e doces. Miria começou a me mostrar 
fotos de casamento de sua irmã no Bagladesh. Mostrou-me 
as fotos com grande orgulho e ressaltando quão caro fora o 
evento, o ouro das jóias e o luxo da vesti menta. “És casada?”, 
perguntou-me enquanto me mostrava as fotos. Eu disse-lhe 
que não. “E moras em Portugal com quem? [...] Vais voltar 
para o Brasil? [...] E estás a fazer um doutoramento, e para que 
esta pesquisa sobre os Bangladeshis?” (Notas de campo, 28 de 
fevereiro, 2016).

Miria não foi a única mãe a perguntar sobre a pesquisa e chamou-me a atenção toda a preparação que ela 
parece ter feito para saber quem era e o que lá estava a fazer. Senti  que poderia não ser gratuito quando ela disse 
“E para que é esta pesquisa sobre os Bangladeshis?” Talvez pudesse haver a desconfi ança de 
que eu quisesse descobrir alguma coisa sobre os Bangla e as crianças não fossem meu foco de 
pesquisa, mas sim interlocutores dos adultos. Ocasiões como estas foram entendidas como 
oportunidades em que devia reafi rmar os objeti vos da pesquisa - o interesse pelo coti diano e 
identi dades das crianças – e, assim, refazer o “contrato” de investi gação.

A minha pronti dão e disponibilidade para prestar os esclarecimentos que surgiam, pa-
reciam ser sufi cientes para ir (re)instaurando a sua confi ança em mim e a minha credibilidade. 
A relação com as crianças e as mães, especialmente Rarife, foi sendo fortalecida e, passados 
alguns meses no campo, fui convidada a entrar, permanecer e aceder a outros espaços mais 
privados da loja:

ao fundo da loja havia uma mesa com cadeiras. Nos dias 
chuvosos do inverno, era lá que fi cava com as meninas para 
desenhar e ajudá-las nos deveres escolares […] por vezes 
era o espaço de refeição. Percebi que tanto Rarife quanto as 
crianças, quando não estavam na escola, estavam lá todo o dia 
(Notas de campo, março de 2016).
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Mesmo assim, na interação no campo, desde o primeiro contacto com os pais, as mães 
e com as crianças, o consenti mento informado verbal foi feito e refeito. E foi, por várias vezes, 
moti vo de conversa com as crianças que queriam compreender a pesquisa, ver meu caderno 
de campo e, inclusive, pediram para ser entrevistadas. Apesar desses progressos na dinâmica 
da pesquisa, pautada nas conversas, entrevistas e interações coti dianas das e com as crianças, 
essa dinâmica parecia ainda ser confusa para os familiares. Eram as crianças que, muitas vezes, 
advogavam em defesa da pesquisadora diante da desconfi ança dos pais e mães:

[durante uma tarde de sábado entrei na loja onde estava a 
senhora Aria, a mãe de Nazim, e esta questi ona-me:]

Aria: O que tu estudas mesmo?

Pesquisadora: Sou estudante do doutoramento em educação.

Aria: E porquê fazes esta pesquisa?

Pesquisadora: O doutoramento é sempre um trabalho de 
investi gação. Eu também sou imigrante e tenho pessoalmente 
um interesse na realidade dos imigrantes, principalmente 
no olhar das crianças. E por ser uma comunidade pequena, 
mas interessante, e pouco estudada é que quis conhecer a 
comunidade Bangla na visão das crianças.

Nazim: Tu és cienti sta, tem de estudar muito para fazer 
pesquisa. Eu também quero ser cienti sta, e fazer pesquisa é 
algo muito difí cil e às vezes demora, não é?

Pesquisadora: Sim, Nazim, não é fácil. E o que você quer 
pesquisa?

Nazim: Eu não sei, mas quero fazer pesquisa de laboratório, 
acho (Notas de campo, 7 de fevereiro, 2016).

Já observava as crianças na praça pública frente às lojas de comércio dos Bangla, e den-
tro delas, mas o meu contacto com as famílias ainda era restrito: eu não conhecia e não me 
ti nha apresentado a todos pais e ,mães , apesar de muitos já me terem visto por lá pois, em 
cerca de 5 meses, eu já estava a interagir com aproximadamente 25 crianças mesmo que nem 
todas fossem igualmente assíduas - os meninos já não vinham ter sempre comigo, as meninas 
esperavam por mim todos os sábados e domingo às 15 horas. A minha interação com as crian-
ças, especialmente as meninas, estava cada vez mais fl uída, mas conti nuava a optar por adiar 
a solicitação da formalização do consenti mento informado. Com efeito, devido à desconfi ança 
representada nas constantes perguntas sobre as minhas identi dades como pessoa e investi -
gadora durante aqueles meses, eu receava que se lhes apresentasse um documento para que 
eles assinassem pudesse ser visto como uma ameaça, pressão ou descortesia da minha parte. 
Muitos estudos de cunho antropológico referem que a solicitação da assinatura num docu-
mento no início da pesquisa, principalmente quando os atores têm alguma difi culdade deriva-
da de questões de linguagem, condições econômicas e sociais ou outros fatores passíveis de 
gerarem constrangimentos, pode produzir algum estresse na relação de investi gação e afetar 
o elo de confi ança (VÍCTORA, 2004; CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010). Viria a perceber mais tarde 
que a minha “espera” seria essencial para perceber que havia outras “portas” que, apenas na 
minha interação em campo e nas minhas contí nuas negociações da pesquisa com as crianças 
e seus familiares, poderia ir abrindo para, de fato, entrar na comunidade, sendo reconhecida 
como alguém de palavras e ações, comprovadamente, confi ável. E, no entanto…
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O pedido de formalização do consenti mento informado como uma 
“traição”

O consenti mento informado numa pesquisa com crianças é um elemento que atende 
não apenas à éti ca, mas ao cuidado do pesquisador em relação aos dados colhidos. Refere-se à 
informação parti lhada com as crianças e seus familiares sobre a investi gação e o consenti mento 
na parti cipação da mesma (SARMENTO; FERREIRA, 2008). Destaca-se que a parti cipação é vo-
luntária e que em qualquer altura do processo de investi gação os parti cipantes podem recusar 
parti cipar sem qualquer prejuízo. Neste senti do, entendemos que o consenti mento informado 
é um processo que vai sendo negociado em campo através de dinâmicas éti co-metodológicas 
que se adequam ao coti diano e contexto dos pesquisados. Segundo Alderson (1995 cit. in SAR-
MENTO; FERREIRA, 2008), a garanti a do consenti mento impacta todas as outras garanti as na 
pesquisa e o consenti mento das crianças tem relação direta com as possibilidades de falarem 
e fazerem-se ouvir durante todo o processo.

Vista regularmente na praça com as crianças, e sendo a minha presença aceite sem re-
servas por parte de crianças e mães, entendi que estavam reunidas as condições básicas para 
avançar de um consenti mento verbal e informal para a formalização do termo de consenti men-
to e que esta ocasião poderia ser também uma possibilidade de conversar com os outros mem-
bros da família e assim, de alguma forma, justi fi car diretamente a minha presença ali. Preparei 
então um consenti mento informado aos familiares e outro às crianças contendo informações 
acerca dos objeti vos e métodos da pesquisa, da desobrigação de parti cipação, bem como do 
compromisso éti co e moral dos usos dos dados que estas me facultavam ou poderiam facultar. 
Redigidos numa linguagem diferente, procurava garanti r que também as crianças parti cipantes 
o conhecessem e, se assim o desejassem, o assinassem:

Conversei com Larifa, que me disse que poderia assinar o 
dela, mas disse-me que ti nha de ver se o pai ia querer assinar. 
Mas foi só na fala da Esia que comecei por perceber os 
constrangimentos que este documento ainda me traria:

Esia: Minha mãe é que podia assinar, mas ela não lê português.

Pesquisadora: Não tem problema, seu pai pode assinar.

Esia: Meu pai não percebe estas coisas. Ele não vai assinar.

Pesquisadora: Eu posso escrever o documento em inglês para 
sua mãe.

Esia: Ela também não percebe inglês.

Pesquisadora: Eu posso conversar com seu pai e explicar-lhe.

Esia: Como quiseres, mas num é que eles me proíbam de 
parti cipar da tua pesquisa, percebes? Eles não se importam 
que venhamos cá ter consigo, mas não sei se eles vão perceber 
[...] (Notas de campo, 13 de dez., 2015).

Organizei-me então para falar com os pais e ou as mães, começando por aqueles com 
quem já ti nha alguma relação de proximidade. Rarife era, entre as mães, a minha aliada mais 
forte, mas assim que lhe falei do assunto:

Rarife: Para que tu queres assinatura? Eu já falei que podes vir, 
podes brincar com as crianças quando quiseres. Já não estás a 
vir? Não precisa de papel.

Pesquisadora: Eu sei que por vocês está tudo bem, mas para 
a universidade é importante que eu também tenha este 
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documento que vocês me autorizam a parti cipar da pesquisa.

Rarife: É para a faculdade? Fala para eles virem aqui! Não 
precisa papel! (Nota de terreno, 13 de dezembro, 2015)

A senhora Aria, mãe do Nazim, ao ouvir-me foi bem direta: 
“- Mas eu já não te dei minha palavra que podes perguntar o 
que quiseres ao Nazim?” (Nota de terreno, 7 de janeiro, 2016)

Confrontada com estas resistências das mães em assinarem o papel senti -me a regres-
sar ao início da pesquisa, às minhas inseguranças e vulnerabilidade, embora, ao mesmo tem-
po, percebesse nas suas recusas explícitas um tom amigável e um voto de confi ança na minha 
pessoa. Mas teriam entendido o seu e o meu papel na pesquisa? Ainda não refeita destas dú-
vidas, encontrei, entretanto, resistência maior: não queria desisti r de obter a formalização do 
consenti mento informado sem antes tentar falar com o pai ou a mãe, já que as famílias Bangla 
têm fortes traços patriarcais. Enchi-me então de coragem e fui então falar com o senhor Adam, 
pai de Sadir e Saiisa, que ocupava um cargo relevante na comunidade Bangla, na expectati va 
de que a sua posição me pudesse ajudar de alguma forma:

[Ao falar com o sr Adam a respeito do consenti mento 
informado para a pesquisa, se ele teve dúvidas, nem sequer 
perguntou. E foi no decurso desta conversa que me dei conta 
que era preciso rever a questão e os termos em que se daria a 
obtenção do consenti mento]

Adam: Pois, toda a gente anda aqui a me perguntar, o que tu 
vens fazer todos os dias e tanto fi cas a perguntar as crianças.

Pesquisadora: Como já falamos antes, mas tenho todo o gosto 
em explicar novamente: eu estou fazendo uma pesquisa 
académica sobre as crianças descendentes dos imigrantes 
Bangladesh. Eu venho aqui para estar junto das crianças e 
conhecer o que elas fazem, de que brincam, as coisas que 
gostam. É uma pesquisa sobre a comunidade Bangla no Porto, 
mas na perspeti va das crianças.

Adam: Sim, eu sei! Eu já disse isso a toda a gente. Mas isso 
nunca acaba? Tu vens cá todos os dias? Até quando isso? Olha, 
eu já cooperei! A parti r de agora, nem eu nem os meus fi lhos 
iremos cooperar mais! Fiquei arrasada, agradeci a parti cipação 
e disse que era importante o comentário pois teria todo 
o gosto em explicar à família sobre minha presença ali e o 
quão importante são estes estudos para que as comunidades 
imigrantes não passem tão invisível e estereoti padas cá em 
Portugal. E disse-lhe que são pesquisas como as minhas que 
ajudam a romper estereóti pos e ampliar o modo de ver os 
imigrantes, embora respeitasse e aceitasse sua decisão, não 
sem lamentar (Notas de campo, 16 de janeiro 2016).

Como eu estava enganada! Depois desta conversa, não segui adiante com o consenti -
mento informado, pois percebi o estranhamento que a sua formalização estava a causar, mes-
mo sabendo que o consenti mento informado em pesquisas com métodos etnográfi cos não é 
um procedimento único, mas um processo que pode demandar novas renegociações (RIBEIRO, 
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2009) e, inclusive, encarar a interrupção e recusa de uma parti cipação que fora prontamente 
aceite. Embora num primeiro momento o Sr Adam ti vesse aceitado contribuir, ele próprio, 
para a pesquisa, e permiti do aos seus fi lhos parti ciparem, e também estes terem aceitado, a 
parti r daquele momento receei que não pudesse voltar à praça ou, que se viesse, já não seria 
bem-vinda ou não teria autorização para estar com as crianças. Tais antevisões não chegaram 
a acontecer uma vez que a pesquisa conti nuou a ser (re)negociada de modos mais ou menos 
explícitos de cada vez que nos encontrávamos.

Não obstante, este revés é extremamente importante para refl eti r criti camente acerca da obtenção do 
consenti mento informado nas pesquisas em Ciências Sociais e das questões que se colocam quando, neste caso, 
duas culturas diferentes se confrontam acerca dos seus signifi cados e senti dos. Para a cultura ocidental e aca-
démica o consenti mento informado escrito é um documento exigido por certos órgãos de regulamentação éti ca, 
representando um compromisso de éti ca e responsabilidade do/a pesquisador/a para com os interlocutores da 
pesquisa. Ora, o formato de consenti mento biomédico tem sido questi onado por antropólogos, parti cularmente 
nas pesquisas em que o consenti mento livre e esclarecido pode colocar em risco ou constrangimento a vida dos 
interlocutores, como, por exemplo, nas pesquisas que envolva questões ilegais (RIBEIRO, 2009; CARDOSO DE 
OLIVEIRA, 2010; BELTRÃO, 2014; CERES, 2014, SARTI & DUARTE, 2014). Os autores acima refe-
rem ainda que este procedimento pode ser controverso nas situações em que inibe o discurso 
dos interlocutores mesmo que não ofereça riscos objeti vos – como aconteceu nesta pesquisa. 
Neste senti do, perante os argumentos Bangla que assentavam no valor e respeito pela palavra 
e pela relação estabelecida, a minha insistência em obter a formalização do consenti mento 
informado creio que poderia representar uma “traição cultural” - no senti do de partes e lu-
gares culturais epistêmicos disti ntos -, reveladora dos percalços e difi culdades em interpretar 
e traduzir adequadamente a sua cultura, e do quanto ainda me encontrava amarrada ao meu 
etnocentrismo.

O modelo biomédico do consenti mento informado, visto como um requerimento legíti -
mo e fulcral nas pesquisas cujas intervenções tomam os sujeitos como cobaias de experimen-
tos (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2004), coloca-se nos antí podas das pesquisas de cunho socioan-
tropológico em que se assumem os sujeitos como atores; o próprio objeto de estudo pode 
ser construído e renegociado na interação com eles, e em que também o/a pesquisador/a é 
igualmente um ator em interação com seus interlocutores. Como tal, não se afi gura coerente 
que alguém desenvolva a pesquisa tendo já defi nido previamente, ou previsto, as categorias 
de análise sem a possibilidade de renegociação das mesmas, e isso contrasta veementemente 
com os objeti vos do modelo formal de consenti mento informado (idem).

Munida com as novas aprendizagens, duramente adquiridas, regressei então ao campo 
de pesquisa.

Consenti mentos informados informais como construção de 
traduções

 Na tentati va de tentar desconstruir as possíveis ameaças que pudessem decorrer da 
“traição” representada pela formalização do consenti mento informado junto do Senhor Adam, 
apelei à família com quem ti nha construído maior proximidade socioafeti va:

[Voltei à loja de Rarife, e contei-lhe o que se ti nha passado. 
Rarife de um modo muito simples, com certo estranhamento 
acerca do que eu lhe contava, acolheu-me em campo 
novamente: - Ele disse-te isso? Não te preocupes, se alguém 
perguntar eu digo que és nossa amiga. Não tem nada disso 
não. Podes vir sim. Ele não sabe de nada (Notas de campo, 16 
de janeiro, 2016).

A afi rmação de amizade proclamada por Rarife, assim como a sua imediata solidarie-
dade, foram por mim traduzidas como uma afi rmação de que eu conti nuava a ser bem-vinda, 
e que, de alguma forma, as portas para entrar e estar na comunidade conti nuavam (entre)
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abertas. Acresce que o seu marido ocupava igualmente um lugar de destaque na comunida-
de, pelo que, simbolicamente, a minha relação privilegiada com sua família atestava a minha 
credibilidade. E de facto, foi isso que foi acontecendo. A nossa aliança fi cou ainda mais forte: 
eu passei a parti cipar de muitos eventos com Rarife e sua família e, através dela, os familiares 
de outras crianças conheciam-me, passando a ser, cada vez mais, vista como a pesquisadora 
amiga da Rarife e sua família. Foi assim, o Sr Adam mandou novamente os seus fi lhos virem ter 
comigo e a convidarem-me, também, para os eventos da comunidade:

A principal festa para a comunidade de Bangladesh é 21 
de fevereiro, dia internacional da língua materna. Agora 
que a comunidade estava dividida em duas associações, as 
celebrações e festas deixaram de acontecer na praça. Fui 
convidada por Rarife e por Larifa para parti cipar das duas 
festas. Com Rarife, fui mais cedo a seu pedido. Ela pediu 
que eu também levasse maquilhagem para maquilhar a ela 
e as meninas. Arrumamo-nos na loja, houve uma leitura de 
um texto pelo senhor Adam e uma sessão de fotos da qual 
parti cipei. Depois seguimos de carros para um hotel 5 estrelas 
onde após um discurso com representantes políti cos da cidade 
do Porto, e dos líderes da associação, foi-nos servido o jantar. 
Após o evento, Rarife e o seu marido levaram-me até minha 
casa (Notas de campo, 21 de fevereiro, 2017).

 Nos dois anos que esti ve no campo, além de conti nuar a acompanhar as crianças nos 
locais habituais da praça e das suas lojas sucederam-se os convites para idas às casas de duas 
famílias onde almocei, brinquei com as crianças ou ajudei as mulheres em tarefas necessárias 
para as festas. Esta entrada no espaço privado destas famílias, entendido como uma manifes-
tação da sua abertura e confi ança na pesquisadora, pode ainda ser traduzido como um modo 
informal de reiterar o seu consenti mento informado na pesquisa, ainda que formulado por via 
das relações de género feminino. Com efeito, e tal como também refere Mapril (2008), o géne-
ro do pesquisador não é displicente no acesso aos mundos fortemente genderizados da cultura 
Bangla. Neste senti do, apesar de, muitas vezes, os homens, pais e maridos, estarem presentes 
manti veram sempre uma relação atenciosa, mas discreta e fi sicamente distante comigo.

Outras formas de manifestação das traduções possíveis entre culturas Bangla e por-
tuguesa, e do meu papel como mediadora no conhecimento e usufruto da vida cultural da 
cidade, aconteceram com o alargamento dos convites a outros espaços da cidade não frequen-
tados habitualmente pela comunidade Bangla:

“Desde de abril, Esia me ti nha dito que queria visitar o Museu 
Interati vo World of Discoveries. No sábado, ela perguntou-me 
se eu queria ir com elas (também estava junto Arifa) no dia 
seguinte, no domingo. Combinamos que eu estaria lá às 9 e 
às 10 da manhã iríamos. Eu não ti nha certeza até o domingo 
se iríamos realmente. Eu perguntei se elas ti nham pedido 
aos pais ou às mães, Esia me disse que ia falar com eles. No 
domingo, às nove lá estava eu na praça. Toquei a campainha 
da casa de Esia, que desceu rapidamente com sua irmã, depois 
foi até Ariam. O pai de Esia nos levou até a porta do museu. E 
deixou-nos lá. Ele não disse muito. Mas eu sabia que no gesto 
estava de nos levar e deixá-las comigo estava a confi rmação de 
que me ti nha sido dada confi ança e autorização para o passeio 
[...]” (Trecho do diário de campo, 1 Maio de 2016).

O mesmo parece ter sido percecionado por algumas mães das crianças como aconteceu 
muitas vezes com Rarife que solicitava a minha interlocução em afazeres mais insti tucionais 
como acompanhá-la a uma consulta médica, ajudar nos trabalhos que as crianças traziam da 
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escola, ou que juntamente com as suas crianças aproveitava a minha presença para prolongar 
o mais possível a companhia, o dia e a exploração de lugares públicos:

“No dia 4 de junho, um sábado de sol, foi a vez de Rarife me 
chamar para irmos ao parque da cidade. Não houve uma 
organização prévia. Ela me ti nha ligado no sábado de manhã 
e disse-me “hoje vens almoçar aqui, vamos sair depois do 
almoço”. Eu não queria perder nenhuma oportunidade para 
seguir meus interlocutores e suas famílias, isso entretanto 
exigia de mim grande disponibilidade. Lá fui eu sábado, por 
volta das onze horas para loja de Rarife. Almoçamos na loja 
[...] e somente por volta das 16 horas é que eu ela, Larim e 
Nasmin fomos para o Parque da Cidade de auto carro. Fizemos 
piquenique, eu não ti nha levado nada, já que nem sabia o 
que íamos fazer. Rarife preparou tudo: ovos cozidos, sumo, 
bolachas e água [...] já eram por volta das 19 horas mas ainda 
ti nha luz solar, Rarife chamou para ir ver o mar. Caminhamos 
em direção ao mar, colocamos os pés na água [...] anoitecia e 
eu comecei por preocupar se o marido de Rarife não fi caria 
chateado, perguntei-a se não era melhor voltarmos. Ela não 
parecia preocupada. Ficamos ainda até às 20 horas, quando 
a noite já ti nha caído.” (Trecho do diário de campo, junho de 
2016)

Qeiroz e Melo (2007) no seu estudo Ator-Rede, que envolvia o acompanhamento de crianças 
brincando na rua, também não obteve a assinatura dos genitores nos consenti mentos informados. Nas 
suas descrições, no entanto, houve uma preocupação em descrever os atores de forma a que, qualquer 
situação exposta, fosse uma oportunidade para subjeti vá-los positi vamente, jamais os desqualifi cando 
ou assujeitando (ibid). Deste modo, como afi rma Fonseca (2013), não importa se o pesquisador está 
a lidar com grupos subalternos ou não, o trabalho etnográfi co com sua vocação de explorar nuances 
que passam invisíveis trouxe novos desafi os éti cos para os debates cientí fi cos; desafi os que o modelo 
biomédico de consenti mento informado - paradigma migrado de outro campo cientí fi ca para as ciências 
sociais - não resolve.

Estas narrati vas ganham outra consistência quando se entra em linha de conta com a perspecti -
va teórico-metodológica da noção de campo que se tem vindo a referir, e que importa esclarecer: não 
estamos referir um local onde encontramos o nosso “público alvo” e coletamos dados como acontece 
na visão da sociologia clássica. O campo aqui compreendido tem a ver com as materialidades e sociabi-
lidades que se interconectam no tema (SPINK, 2008). Ao invés de falar de campo, Spink (ibid.) prefere 
defi ní-lo como campo-tema: o campo deixa de ser algo à parte na pesquisa, em que o pesqui-
sador se podia dizer neutro. Enquanto pesquisadores, não nos relacionamos com o campo 
como se ele nos fosse uma outra realidade a que assisti mos da janela. Segundo Latour (2005) 
este foi um equívoco adotado pelos sociólogos tradicionais: manterem-se longe e distantes do 
objeto de estudo não garante melhores resultados na pesquisa. Pelo contrário, muitas vezes, 
o desinteresse do pesquisador incorre numa pesquisa também ela desinteressante. Somos 
parte do campo-tema desde o momento que decidimos pesquisar alguma coisa (SPINK, 2008). 
Portanto, onde esti vermos com o tema, também está nosso campo.

Dito isto, se a fi nalidade de um estudo Ator-Rede é alcançar uma lógica de atos que 
não está pronta, de dizer o que não é dito, o consenti mento informado pode ser não só um 
limitador porque inibe, mas um limitante porque não consegue abarcar todas as negociações 
que vão sendo tomadas no campo. Porquê então exigir um papel assinado a quem tem na 
“palavra” diária no campo, na praça, nas casas e nas festas uma expressão dos compromissos 
assumidos?
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Considerações Finais
A pesquisa Ator-Rede com crianças, famílias e comunidade Bangla, um grupo migrante 

ainda recém-chegado a Portugal, coloca um conjunto de desafi os na construção de modos 
de comunicação interculturais que afetam, inevitavelmente, as relações de investi gação e a 
pesquisa. Esse é o caso das questões éti co-metodológicas que se desenrolam em torno do con-
senti mento informado, abordadas neste texto. Neste senti do, não está em causa a importância 
incontornável do consenti mento informado, mas antes os modos como o mesmo é obti do e 
de como se constrói a sua aceitação e credibilização. Sendo algo que muitos pesquisadores 
apresentam logo no início da pesquisa, obtê-lo em campo é algo complexo porque o seu foco 
central vai sendo (re)desenhado e (re)negociado ao longo da pesquisa e isso agrava-se, ainda 
mais, quando se dá o caso desta ocorrer em contextos não insti tucionais, públicos e informais 
e com atores de culturas muito diferentes da do pesquisador. Ou seja, é na interação com os 
atores e nas relações observadas, vividas e comprovadas que as crianças, as famílias, a comu-
nidade Bangla e pesquisadora podem-se revelar dizendo acerca de si nos seus próprios termos. 
O mesmo pode-se dizer que numa pesquisa dialogante com os Estudos da Infância e a Teoria 
Ator-Rede o conhecimento não se fabrica fora das mediações das redes, fora da ação, regendo-
-se as questões de pesquisa dentro das interações (LAW, 1992).

Os impasses e constrangimentos em realizar uma pesquisa com crianças de uma comu-
nidade Bangla, muçulmana e a parti r do/no espaço público urbano, para as compreender nas 
experimentações, interações e representações de si consti tuti vas das suas identi dades num 
novo ou diferente contexto sociocultural, mostrou também uma comunidade Bangla que pa-
recia não estar habituada a receber portugueses interessados neles e sua cultura, e, ainda 
menos, pesquisadores. Por conseguinte, pesquisar crianças, não exclui a presença dos adultos 
e o lugar que ocupam nas suas vidas, nem negar que elas também interferem na nossa forma 
de ser adultos e pesquisadores. Assim sendo, sublinha-se a importância dos diferentes gateke-
epers no decurso da pesquisa, e dos efeitos e clivagens de género, parti cularmente evidentes 
por parte das alianças construídas com as meninas e as mulheres Bangla que agiram como 
interlocutoras e mediadoras privilegiadas no acesso a outras crianças, outras mulheres, ho-
mens e restante comunidade, permiti ndo-me passar da praça para as lojas, os seus lares, as 
ruas, parques, museu e as redes sociais. Reciprocamente, o pesquisador adulto também tem 
um papel atuante na pesquisa, e neutralizar este olhar é neutralizar parte da pesquisa – não 
é, pois, negligenciável o seu interesse parti cular em levar a bom porto a pesquisa nem de se 
disponibilizar para assegurar as várias mediações solicitadas com os espaços sociais da cidade 
e sociedade de acolhimento enquanto constrói o seu campo.

Entendo que as inquietações e questões são descobertas à medida que vamos desven-
dando o desconhecido, e a ver aquilo que não fomos ensinados a observar, assume-se que ne-
nhum pesquisador nasce pronto, fazendo-se pesquisador pesquisando; e que o mesmo acon-
tece com as “boas” questões e soluções que também não estando prontas, são construídas e 
podem mudar (QUEIROZ E MELO, 2007), pode então dizer-se que as crianças nesta pesquisa 
não são postas de modo mais autênti co sem o olhar e a voz dos adultos, uma vez que elas exis-
tem em interação com aqueles e negar isso é sair de um adultocentrismo nas pesquisas sobre 
crianças para incorrer o risco de cair na sua infanti lização. A construção dessa autenti cidade 
requer uma vigilância epistemológica para enfrentar o adultocentrismo e etnocentrismo dos 
próprios pesquisadores quando tememos mostrar o improviso, as ansiedades e a insegurança 
que senti mos diante do trabalho com crianças, e da postura paradoxal moderna de tais experi-
ências podem ser tomadas, pejorati vamente, como infanti s; daí, colocarmos frequentemente 
as máscaras de adultos e pesquisadores que fazem uma ciência linear e verídica.

As inquietações ao longo da pesquisa bem o confronto com as “traições” ao interpretar 
a cultura dos outros, os Bangla, permiti ndo refazer alianças, mas sobretudo aprender a conhe-
cer, compreender e respeitar valores daquela cultura mostram como a pesquisa com crianças 
está em processo de construção, a fabricar-se, num campo incerto e imprevisível. É isto que 
faz da pesquisa uma experimentação coleti va, comparti lhada por humanos, sejam crianças, 
homens, mulheres nas suas interações e com o não humano que também está misturado nas 
maneiras de ser e estar no coti diano  (PEDRO, 2008). E é isto que, numa pesquisa ator-rede, 
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se faz necessário considerar: a transformação que ocorre na práti ca empírica e na relação es-
tabelecida no campo. O essencial, no fi m, não é se as nossas questões são interessantes para 
pesquisados ou pesquisadores, mas como ambos serão transformados, primeiramente, na in-
teração mútua. E se somos nós, os pesquisadores, os primeiros a terem acesso à fabricação do 
fato cientí fi co entre pesquisadores e pesquisados, a transformarmo-nos; se não somos nós os 
primeiros a aprender nestas trocas interculturais com as crianças, como podemos esperar que 
esta seja interessante e traga algum aprendizado e contributo para a ciência?
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